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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXTORSÃO 

MEDIANTE SEQUESTRO E CONCUSSÃO. MERA REITERAÇÃO 

DE PEDIDO ANTERIOR. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-

CONSTITUÍDA DAS ALEGAÇÕES. INADMISSIBILIDADE DO 

HABEAS CORPUS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. Não se conhece do habeas corpus que consiste em mera reiteração de 

pedido formulado em recurso próprio anteriormente julgado.

2.  No caso, o AREsp n. 1.817.637/RJ também foi manejado pelo 

paciente e se refere ao mesmo acórdão aqui indicado 

e suscitou igualmente violação do art. 10 da Lei n. 12.850/2013. No 

mencionado feito, em 27/5/2024, foi publicado acórdão que não 

conheceu do pedido.

3. A defesa não trouxe prova pré-constituída apta a atacar a conclusão 

do Tribunal de origem, que afirmou expressamente não ter havido 

infiltração policial na organização criminosa. O que a parte aponta como 

comprovação da ilegalidade é, na verdade, a renovação da argumentação 

afastada no julgamento anterior, que aplicou a Súmula n. 7 do STJ.

4. É preocupação desta Corte impedir a impetração de sucessivos habeas 

corpus para rediscutir questões apreciadas anteriormente em recurso 
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próprio, estratégia de defesa que subverte o sistema recursal e prejudica 

a prestação jurisdicional.

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 19 de agosto de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXTORSÃO 

MEDIANTE SEQUESTRO E CONCUSSÃO. MERA REITERAÇÃO 

DE PEDIDO ANTERIOR. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-

CONSTITUÍDA DAS ALEGAÇÕES. INADMISSIBILIDADE DO 

HABEAS CORPUS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. Não se conhece do habeas corpus que consiste em mera reiteração de 

pedido formulado em recurso próprio anteriormente julgado.

2.  No caso, o AREsp n. 1.817.637/RJ também foi manejado pelo 

paciente e se refere ao mesmo acórdão aqui indicado 

e suscitou igualmente violação do art. 10 da Lei n. 12.850/2013. No 

mencionado feito, em 27/5/2024, foi publicado acórdão que não 

conheceu do pedido.

3. A defesa não trouxe prova pré-constituída apta a atacar a conclusão 

do Tribunal de origem, que afirmou expressamente não ter havido 

infiltração policial na organização criminosa. O que a parte aponta como 

comprovação da ilegalidade é, na verdade, a renovação da argumentação 

afastada no julgamento anterior, que aplicou a Súmula n. 7 do STJ.

4. É preocupação desta Corte impedir a impetração de sucessivos habeas 

corpus para rediscutir questões apreciadas anteriormente em recurso 
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próprio, estratégia de defesa que subverte o sistema recursal e prejudica 

a prestação jurisdicional.

5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

MÁRCIO ANDRÉ MARTINS BENEVIDES agrava de decisão em 

que não conheci de seu habeas corpus.

A defesa alega, em síntese, que demonstrou, por meio de provas pré-

constituídas, a existência de ilegal infiltração policial na organização criminosa 

investigada.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 

órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos esforços do ora agravante, não constato fundamentos 

suficientes para desconstituir a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

O recorrente foi condenado a 16 anos de reclusão, pelo crime de extorsão 

mediante sequestro, e a 4 anos de reclusão, pelo delito de concussão, em concurso 

material, o que totaliza 20 anos.

Em consulta processual realizada na página eletrônica deste Tribunal 

Superior, verifico a anterior interposição do AREsp n. 1.817.637/RJ, também 

manejado pelo paciente, que se refere ao mesmo acórdão aqui indicado e suscitou 

igualmente violação do art. 10 da Lei n. 12.850/2013.

A propósito, no mencionado feito, em 27/5/2024, foi publicado acórdão 

que não conheceu do pedido, nos seguintes termos:
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Quanto à tese de afronta ao art. 10 da Lei 12.850/2013, o acórdão 
impugnado afirmou que, “no caso em tela, NÃO HOUVE 
INFILTRAÇÃO DA PM JANAÍNA DELFINO, a qual nem 
sequer conheceu a estrutura da quadrilha. A policial não ingressou 
na organização criminosa. Não atuou como agente do crime, nem 
simulou ser uma das integrantes do esquema criminoso 
investigado. Sua atuação perdurou por apenas uma semana e se 
limitou a figurar como representante da vítima TRD SERVIÇOS 
E ADMINISTRAÇÃO, para lidar com integrantes da organização 
criminosa que estariam compelindo o proprietário da empresa ao 
pagamento de vantagem ilícita."
Portanto, considerando-se que o Tribunal a quo afirma 
categoricamente não ter havido tal infiltração, infirmar tal 
conclusão demanda no exame do acervo probatório, o que é 
vedado por força da Súmula n. 7 do STJ.
 

Assim, este habeas corpus consiste em mera reiteração de pedido, que, 

por isso, não deve ser conhecido.

Ressalto, por oportuno, que a defesa não trouxe prova pré-constituída 

apta a atacar a conclusão do Tribunal de origem, que afirmou expressamente não 

ter havido infiltração policial na organização criminosa. O que a parte aponta como 

comprovação da ilegalidade é, na verdade, a renovação da argumentação afastada 

no julgamento anterior, que aplicou a Súmula n. 7 do STJ.

É preocupação desta Corte impedir a impetração de sucessivos habeas 

corpus para rediscutir questões apreciadas anteriormente em recurso próprio, 

estratégia de defesa que subverte o sistema recursal e prejudica a prestação 

jurisdicional.

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que 

permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 

agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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SEXTA TURMA
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Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PATRICK DE OLIVEIRA BERRIEL
ADVOGADO : PATRICK DE OLIVEIRA BERRIEL - RJ117081
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : MARCIO ANDRE MARTINS BENEVIDES
CORRÉU : FERNANDO CESAR MAGALHAES REIS
CORRÉU : JOSE LUIZ FERNANDES ALVES
CORRÉU : CONRADO ZIMMERMANN COIMBRA
CORRÉU : ANDERSON PINHEIRO RIOS
CORRÉU : DIOGO FERRARI
CORRÉU : JOSE AFONSO GARCIA ALVERNAZ
CORRÉU : LUCAS LOPES ZIMMERMANN COIMBRA
CORRÉU : CESAR AUGUSTO ZIMMERMANN COIMBRA
CORRÉU : ROGERIO RODRIGUES FRANCA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS 
CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - CONCUSSÃO
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCIO ANDRE MARTINS BENEVIDES
ADVOGADO : PATRICK DE OLIVEIRA BERRIEL - RJ117081
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/08/2024 
a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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